PARECER Nº 822, DE 2017
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 999, DE 2003, AO QUAL ENCONTRAM-SE ANEXADOS OS PROJETOS DE LEI NºS 530, DE 2006, 510, DE 2007 E 869, DE 2009
VOTO VENCEDOR
De autoria do nobre Deputado Celino Cardoso, o projeto em epígrafe dá a denominação de “Parque da Juventude” à Estação Carandiru do Metropolitano de São Paulo. O Projeto de Lei n.º 530, de 2006, de autoria do nobre Deputado Palmiro Mennucci, o Projeto de Lei n.º 510, de 2007, de autoria do nobre Deputado Campos Machado, e o Projeto de Lei n.º 869, de 2009, de autoria do nobre Deputado Gilson de Souza, possuem objeto idêntico ao Projeto de Lei n.º 999, de 2003.
As proposições estiveram separadamente em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Com exceção do Projeto de Lei n.º 869, de 2009, que não chegou a ser apreciado individualmente pela atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação, todas as demais proposituras receberam parecer favorável da sobredita Comissão, tendo o Projeto de Lei n.º 530, de 2006, recebido esse posicionamento por meio de Relator Especial designado.

 O Projeto de Lei n.º 530, de 2006, recebeu parecer favorável quanto ao mérito, exarado pela Comissão de Transportes e Comunicações. As demais propostas não foram discutidas na Comissão de mérito competente. 
Por força do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, ao Projeto de Lei n.º 999, de 2003, foram anexadas todas as demais proposituras e, por imposição do despacho do Senhor Presidente desta Casa (fls. 31), foi alterada a distribuição dos projetos, levando em conta a criação da Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais pela Resolução ALESP n.º 873, de 08 de junho de 2011.
Analisados à luz dos aspectos definidos pelo § 6º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, os projetos de lei foram todos rejeitados pela Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais. Coube a mim, nesta oportunidade, redigir o presente voto vencedor.
A Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô é uma sociedade de economia mista vinculada à Secretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos, tendo personalidade jurídica própria e sendo regida pelas normas de direito privado, conforme disposto no artigo 173, § 1º, da Constituição Federal. Assim, as entidades pertencentes à Administração Indireta têm patrimônio próprio constituído e gozam de autonomia administrativa, operacional e financeira, inclusive no que tange à gestão de seus bens, estando sujeitas apenas e tão somente à supervisão da Secretaria a qual estão vinculadas (Poder Executivo).
As proposituras, ao alterarem a denominação de uma estação do metrô, preveem medida de gestão administrativa imputada ao Poder Executivo, ferindo o disposto no artigo 47, II, da Constituição Estadual, que atribui ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual. Cumpre ressaltar que é atribuição típica do Poder Executivo exercer a supervisão sobre a Companhia do Metropolitano de São Paulo.
Dessa forma, a proposta contida nos projetos ora em análise pode representar uma ingerência de um poder sobre o outro, contrariando o princípio da separação dos poderes, disposto no artigo 2º de nossa Carta Magna, que estabelece a competência de cada um dos poderes, confiando ao Chefe do Poder Executivo os atos de gestão administrativa. 
As razões acima foram abordadas, ainda que tenham mais pertinência com os aspectos constitucionais e legais da propositura, porque não se desvinculam de nenhuma fase de análise do projeto. De fato, para ser considerada positiva, seria preciso que a proposta fosse capaz de promover os resultados pretendidos, transformando a situação jurídica ou fática já existente. Projetos que denominam próprio cujo conteúdo se refere a competências que não lhe são próprias incorrem no risco de serem declarados inconstitucionais, quando convertidos em lei. Com isso, não se consegue visualizar a efetividade da propositura.
Além dos aspectos legais, existe também o aspecto histórico, pois, a “Estação Carandiru” recebeu esse nome em homenagem ao Bairro Carandiru. Bairro da Zona Norte de São Paulo que nasceu às margens do Córrego Carandiru, originando o nome. Córrego este que banhava a histórica Fazenda de Sant’ Ana que onde nasceu a maioria dos bairros da zona nordeste paulistana. Desta forma, o nome Estação Carandiru, ao contrário de como algumas pessoas pensam, não foi dado em razão da Casa de Detenção que lá existia, que por sinal chamava-se Casa de Detenção de São Paulo e foi apelidada de Carandiru em razão de sua localização.
E, por fim, estão as questões técnicas de patronímia e o grande custo ao erário. Ao escolher um patronímio para cada estação a Companhia Metropolitana de São Paulo tem como referência alguns propósitos como: informação ao usuário, conteúdo técnico, referência geográfica. Grande parte da rede de metrô de São Paulo é subterrânea, com isso o usuário não tem disponível referência visual para sua localização, assim, uma forma do usuário localizar-se dentro da rede do metrô é manter o nome das estações com referências históricas e conteúdo geográfico. Além disso, estão os aspectos financeiros; para uma simples troca de nome de estação os custos ao erário são enormes, vez que, haverá troca de placas e adesivos em todos os carros de todas as composições (cada composição contém 6 carros com 8 portas cada carro), troca de placas informativas dentro das estações, trocas de todos os mapas da região, mapas de dentro das estações, mapas municipais, mapas das integrações, dentre outras providências necessárias para informação ao usuário que chegam à soma de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), podendo ser esse valor maior ou menor dependendo da estação ao qual haverá mudança de patronímio. Sem contar no impacto social que pode ocorrer com usuários deficientes, analfabetos, migrantes, imigrantes, etc. 
Em face do contexto narrado, não podemos concordar com a ideia veiculada pelos projetos, motivo pelo qual manifestamo-nos contrariamente à aprovação dos Projetos de Lei n.° 999, de 2003, n.º 530, de 2006, n.º 510, de 2007, e n.º 869, de 2009. 
a) Coronel Telhada – Relator

Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º, do artigo 56, da XIV C.R.I. e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 5/9/2017.
a) Paulo Correa Jr – Presidente
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